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Periodo de apuracédo; 01/01/2009 a 31/12/2009

CONTRIBUIGOES PREVIDENCIARIAS. EXPORTACAO INDIRETA.
UTILIZACAO DE “TRADING COMPANIES”. IMUNIDADE.

A.receita decorrente da venda de produtos ao exterior, por meio de “trading
companies”, ndo integra a base de célculo das contribui¢des previdenciarias
incidentes sobre a comercializagdo da producéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Douglas Kakazu Kushiyama - Relator
Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fofano dos Santos, Douglas
Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco Aurélio de
Oliveira Barbosa, Thiago Duca Amoni (suplente convocado(a)) Rodrigo Monteiro Loureiro
Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario interposto da decisdo da Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento, a qual julgou procedente o langamento decorrente da falta de
recolhimento de Contribui¢es Sociais Previdenciarias relacionados ao periodo de apuracéo:
01/01/2009 a 31/12/20009.

Peco vénia para transcrever o relatorio produzido na decisao recorrida:

Trata-se de contribuices devidas pela empresa a Seguridade Social, correspondentes a
parte da empresa (Rural e SAT), incidentes sobre o valor da receita bruta decorrente da
comercializacéo da producéo destinada ao exterior realizada via cooperativa, totalizando
R$ 6.373.183,37.
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 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EXPORTAÇÃO INDIRETA. UTILIZAÇÃO DE �TRADING COMPANIES�. IMUNIDADE.
 A receita decorrente da venda de produtos ao exterior, por meio de �trading companies�, não integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias incidentes sobre a comercialização da produção. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Douglas Kakazu Kushiyama - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fófano dos Santos, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Thiago Duca Amoni (suplente convocado(a)) Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto da decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, a qual julgou procedente o lançamento decorrente da falta de recolhimento de Contribuições Sociais Previdenciárias relacionados ao período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009.
Peço vênia para transcrever o relatório produzido na decisão recorrida:
Trata-se de contribuições devidas pela empresa à Seguridade Social, correspondentes à parte da empresa (Rural e SAT), incidentes sobre o valor da receita bruta decorrente da comercialização da produção destinada ao exterior realizada via cooperativa, totalizando R$ 6.373.183,37.
Conforme narra a fiscalização no Relatório Fiscal - RF, a autuada realiza exportações de sua produção rural por intermédio da cooperativa Copersucar. O ato cooperado entre as partes implica na entrega, imediata e definitiva, da produção de açúcar e etanol nos estabelecimentos da cooperativa, os quais tornam patrimônio comum e indivisível dos cooperados e o resultado da comercialização desses produtos, nos mercados interno e externo, é rateado para cada cooperado conforme estabelecido no estatuto da Copersucar. Os contratos celebrados relativos às exportações diretas e indiretas ficam de posse da cooperativa em sua sede localizada no município de São Paulo, estado de São Paulo.
Ainda, conforme o RF, para fim de controle e entrega da produção, em cada usina cooperada existe um estabelecimento (filial) da cooperativa, sendo que diariamente a usina emite notas de entrega para venda da produção de açúcar e álcool em favor da Copersucar, que a partir daí fica investida da posse dos produtos. A Copersucar comercializa os produtos nos mercados interno e externo e ao final de cada mês elabora planilha demonstrativa em que atribui a cada usina cooperada uma receita proporcional à quantidade de produtos entregues para venda (Parecer Normativo - CST n° 66, de 05/09/1986, publicado no DOU de 10/09/1986), conforme planilha apresentada pela empresa, anexada à fl. 126.
Prossegue o RF informando que a Uniao da Agroindústria Canavieira do Estado de São Paulo � ÚNICA, a qual a autuada é associada impetrou mandado de segurança coletivo pleiteando a suspensão da contribuição previdenciária sobre a produção rural destinada ao exterior via trading companies.
O lançamento contém os seguintes Debcads:
Debcad 51.018.224-0, referente à parte da empresa (rural e SAT), totalizando R$ 5.814.132,20.
Debcad 51.018.225-9, referente à parte do SENAR, totalizando R$559.051,17.
A autuada apresentou impugnação parcial questionando apenas o Debcad 51.018.224-0, tendo o Debcad 51.018.225-9 sido transferido para o processo nº 13856.720303/2013-56, para prosseguimento da cobrança.
Da Impugnação
O contribuinte foi intimado e impugnou o auto de infração, e fazendo, em síntese, através das alegações a seguir descritas.
A impugnação contém as seguintes alegações:
- as receitas decorrentes de exportação da produção são imunes à incidência da contribuição previdenciária, nos termos do art. 149, §2°, I, da CF-88, razão pela qual não as incluiu na base de cálculo do tributo;
- o art. 245, § 1°, da IN n° 03/2005, assim como o art. 170, § 1°, da IN n° 971/2009, normas de cunho meramente regulamentar, não podem prevalecer, na medida em que transbordaram a sua competência ao criar limitação à fruição de imunidade, que não consta do próprio texto constitucional;
- a inserção, na Constituição, de um princípio que privilegia determinada atividade, como o ato cooperativo (arts. 174, §2°; art. 146, III, "c"), não pode ser ignorada pelas autoridades administrativas;
- a entrega da produção para comercialização pela cooperativa e o posterior rateio das receitas advindas de sua venda no mercado interno e externo configuram, nos termos da lei, atos cooperativos, conforme art. 79 da Lei nº 5.764/1971;
- a fiscalização, ao adotar o entendimento no sentido de que a entrega de produtos para venda pela cooperativa equivaleria à sua comercialização no mercado interno, nos termos em que dispõe o § 2o do art. 245 da IN n° 03/2005, cria situações que, por força de lei (art. 79, § único, da Lei n° 5.764/71), são distintas entre si;
- as IN's 03/2005 e 971/2009 em nenhum momento determinam que as receitas de exportações realizadas por intermédio de cooperativas não sejam imunes; ao contrário, referidos dispositivos apenas afastam a imunidade em relação às receitas decorrentes de "comercialização" com empresa constituída e em funcionamento no País;
- a exigência atinente aos produtos exportados via cooperativa é manifestamente ilegítima porque implicaria conferir ao ato cooperativo um tratamento fiscal mais oneroso, em comparação com aquele dispensado às denominadas vendas diretas, o que configura inconstitucionalidade e ilegalidade;
- a entrega das mercadorias a cooperativa e a posterior exportação de tais produtos configura uma única operação; a exportação não deixa de ser feita pela impugnante, inclusive porque o resultado da venda é repassado aos cooperados;
- as contribuições PIS e COFINS incidentes sobre a receita não atingem as vendas ao exterior, estendendo-se tal favor também às operações intermediadas por trading companies;
- em relação às exportações realizadas por intermédio de trading companies, a multa não deve ser aplicada, conforme art. 151, IV do CTN e 63 da Lei nº 9.430/1996, em razão do Mandado de Segurança Coletivo nº 2005.61.00.025130-5, que assegurou a suspensão da exigibilidade da contribuição previdenciária relativamente às operações de exportação realizadas por intermédio de trading companie;
-caso venha a ser mantida a exigência, deve ao menos ser retificado o percentual de 75% da multa imposta em relação aos períodos 01/2009 a 12/2009;
- em relação à multa aplicada no período 05/2006 a 11/2007 a 11/2008 deveria ser aplicada a multa de 24%, por ser mais benéfica ao contribuinte, respeitando o princípio da retroatividade benéfica.

Da Decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento 
Quando da apreciação do caso, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento julgou procedente em parte a autuação, de formar resumida, nos seguintes termos (e-fl. 204):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009
RECEITA PROVENIENTE DE EXPORTAÇÃO. TRADING COMPANIES. OPERAÇÕES COM COOPERATIVA.
Para efeito da apuração da contribuição previdenciária devida pela agroindústria, as vendas realizadas a trading companies ou operações realizadas com cooperativas são consideradas vendas internas e, portanto, tributáveis, pois a legislação previdenciária não diferencia a venda interna relativamente ao objeto comercial do comprador ou ao destino que ele posteriormente dê à mercadoria adquirida.
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
É vedado à autoridade julgadora afastar a aplicação, por inconstitucionalidade ou ilegalidade, de lei, decreto ou ato normativo em vigor.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Do Recurso Voluntário
A Recorrente, devidamente intimada da decisão da DRJ, apresentou o recurso voluntário de fls. 218/228, alegando em síntese: a) ilegalidade do art. 245, § 1°, da IN 03/2005 e art. 170, § 1° da IN 971/2009; b) operações realizadas. Vendas ao mercador externo. Atos cooperativos. Interpretação da lei tributária; c) forma de rateio nos pareceres normativos CST 77/79 e 66/86; d) imunidade das vendas ao exterior; e) multa aplicada e a suspensão do crédito; f) ilegitimidade das contribuições previdenciárias das agroindústrias; e g) correta aplicação do princípio da retroatividade benéfica.
Este recurso compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública.
É o relatório do necessário.
 Conselheiro Douglas Kakazu Kushiyama, Relator.
Do Recurso Voluntário
O presente Recurso Voluntário foi apresentado no prazo a que se refere o artigo 33 do Decreto n. 70.235/72 e por isso, dele conheço e passo a apreciá-lo.
Da análise das razões apresentadas, a recorrente requer o reconhecimento da imunidade sobre as vendas ao exterior realizadas por trading companies.
Esta matéria já foi objeto de análise por esta Colenda Câmara Julgadora, em processo de relatoria da Conselheira Débora Fófano dos Santos:
Numero do processo: 15956.000587/2007-10
Turma: Primeira Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção
Câmara: Segunda Câmara
Seção: Segunda Seção de Julgamento
Data da sessão: Wed Aug 11 00:00:00 UTC 2021
Data da publicação: Tue Aug 31 00:00:00 UTC 2021
Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/06/2002 a 31/12/2002 DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CTN. DISPOSITIVO APLICÁVEL. Para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, havendo antecipação de pagamento, a contagem do prazo decadencial observará o disposto no artigo 150, § 4º do CTN. Para os casos em que não houver antecipação de pagamento deve-se observar a disciplina do artigo 173, I do CTN. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. PRAZO DE CINCO ANOS. DISCUSSÃO DO DIES A QUO. SÚMULA CARF Nº 99. O prazo decadencial para o lançamento é regido pelo artigo 150, § 4º do CTN, se inexistir dolo, fraude ou simulação e houver pagamento antecipado do tributo, ainda que parcial, mesmo que não tenha sido incluída na sua base de cálculo a rubrica ou o levantamento específico apurado pela fiscalização. Na hipótese de aplicação do artigo 150, § 4º do CTN, o termo inicial do prazo decadencial é de cinco anos contados da ocorrência do fato gerador. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECEITA DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO DECORRENTE DE EXPORTAÇÃO INDIRETA. UTILIZAÇÃO DE �TRADING COMPANIES�. IMUNIDADE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 759.244/STF E ADI Nº 4735/STF. A receita decorrente da venda de produtos ao exterior, por meio de �trading companies�, não integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias incidentes sobre a comercialização da produção.
Numero da decisão: 2201-009.042
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher a preliminar de decadência para reconhecer a extinção dos créditos tributários lançados até a competência 11/2002. No mérito, por unanimidade, em dar provimento ao recurso voluntário. Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente Débora Fófano dos Santos � Relatora Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Douglas Kakazu Kushiyama, Fernando Gomes Favacho, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega (suplente convocado(a)), Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente). Ausente, momentaneamente, o conselheiro Francisco Nogueira Guarita.
Nome do relator: Débora Fófano dos Santos
Portanto, merece destaque o fato de que o caso acima mencionado, tem como fatos os mesmos que se encontram em discussão nos presentes autos, só mudando a empresa autuada, ora Recorrente.
Como ressaltado acima, em última análise, requer o reconhecimento da imunidade, prevista no inciso I, do § 2º do artigo 149 da Constituição Federal, ou seja, se este alcança as operações de exportação da Recorrente por intermédio de trading companies, no caso a Copersucar. 
Merece destaque o fato de que no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4735, o Egrégio Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade dos §§ 1º e 2º do artigo 170 da Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, que afastava a imunidade constitucional prevista no artigo 149, § 2º, I da Constituição Federal de 1988 das exportações realizadas por meio de sociedade comercial exportadora, conforme ementa a seguir reproduzida: 
EMENTA: CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS E DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. ART. 170, §§ 1º E 2º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB) 971, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2009, QUE AFASTA A IMUNIDADE TRIBUTÁRIA PREVISTA NO ARTIGO 149, § 2º, I, DA CF, ÀS RECEITAS DECORRENTES DA COMERCIALIZAÇÃO ENTRE O PRODUTOR E EMPRESAS COMERCIAIS EXPORTADORAS. PROCEDÊNCIA. 
1. A discussão envolvendo a alegada equiparação no tratamento fiscal entre o exportador direto e o indireto, supostamente realizada pelo Decreto-Lei 1.248/1972, não traduz questão de estatura constitucional, porque depende do exame de legislação infraconstitucional anterior à norma questionada na ação, caracterizando ofensa meramente reflexa (ADI 1.419, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 24/4/1996, DJ de 7/12/2006). 
2. O art. 149, § 2º, I, da CF, restringe a competência tributária da União para instituir contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico sobre as receitas decorrentes de exportação, sem nenhuma restrição quanto à sua incidência apenas nas exportações diretas, em que o produtor ou o fabricante nacional vende o seu produto, sem intermediação, para o comprador situado no exterior. 
3. A imunidade visa a desonerar transações comerciais de venda de mercadorias para o exterior, de modo a tornar mais competitivos os produtos nacionais, contribuindo para geração de divisas, o fortalecimento da economia, a diminuição das desigualdades e o desenvolvimento nacional. 
4. A imunidade também deve abarcar as exportações indiretas, em que aquisições domésticas de mercadorias são realizadas por sociedades comerciais com a finalidade específica de destiná-las à exportação, cenário em que se qualificam como operações-meio, integrando, em sua essência, a própria exportação. 
5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente. 
No mesmo sentido, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 759.244, com repercussão geral, tema 674, restou assim ementado: 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DAS EXPORTAÇÕES. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECEITAS DECORRENTES DE EXPORTAÇÃO. EXPORTAÇÃO INDIRETA. TRADING COMPANIES. Art.22-A, Lei n.8.212/1991. 
1. O melhor discernimento acerca do alcance da imunidade tributária nas exportações indiretas se realiza a partir da compreensão da natureza objetiva da imunidade, que está a indicar que imune não é o contribuinte, �mas sim o bem quando exportado�, portanto, irrelevante se promovida exportação direta ou indireta. 
2. A imunidade tributária prevista no art.149, §2º, I, da Constituição, alcança a operação de exportação indireta realizada por trading companies , portanto, imune ao previsto no art.22-A, da Lei n.8.212/1991. 
3. A jurisprudência deste STF (RE 627.815, Pleno, DJe1º/10/2013 e RE 606.107, DjE 25/11/2013, ambos rel. Min.Rosa Weber,) prestigia o fomento à exportação mediante uma série de desonerações tributárias que conduzem a conclusão da inconstitucionalidade dos §§1º e 2º, dos arts.245 da IN 3/2005 e 170 da IN 971/2009, haja vista que a restrição imposta pela Administração Tributária não ostenta guarida perante à linha jurisprudencial desta Suprema Corte em relação à imunidade tributária prevista no art.149, §2º, I, da Constituição. 
4. Fixação de tese de julgamento para os fins da sistemática da repercussão geral: �A norma imunizante contida no inciso I do §2º do art.149 da Constituição da República alcança as receitas decorrentes de operações indiretas de exportação caracterizadas por haver participação de sociedade exportadora intermediária.� 
5. Recurso extraordinário a que se dá provimento. (Destaques constam do original) 
A decisão proferida na ADI nº 4735 transitou em julgado em 21/8/2020 e a proferida no RE nº 759.244, em 9/9/2020, sendo portanto de observância obrigatória por parte dos membros do CARF, por força do disposto no artigo 62, § 1º, I e § 2º do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343 de 9 de junho de 201:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
§ 1º O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Redação dada pela Portaria MF nº 39, de 2016). 
Assim, o entendimento firmado nos referidos julgamentos deve ser reproduzido por este tribunal no âmbito dos julgamentos dos recursos administrativos submetidos à sua apreciação. 
Portanto devem ser afastadas as contribuições devidas pela empresa à seguridade social, correspondentes à parte da empresa (Rural e SAT), incidentes sobre o valor decorrente da comercialização da produção destinada ao exterior efetuadas através de trading companies. 
Conclusão
Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário, para dar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Douglas Kakazu Kushiyama
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Conforme narra a fiscalizacdo no Relatorio Fiscal - RF, a autuada realiza exportagdes de
sua produgdo rural por intermédio da cooperativa Copersucar. O ato cooperado entre as
partes implica na entrega, imediata e definitiva, da producdo de aclcar e etanol nos
estabelecimentos da cooperativa, 0s quais tornam patriménio comum e indivisivel dos
cooperados e o resultado da comercializacdo desses produtos, nos mercados interno e
externo, é rateado para cada cooperado conforme estabelecido no estatuto da
Copersucar. Os contratos celebrados relativos as exportacGes diretas e indiretas ficam de
posse da cooperativa em sua sede localizada no municipio de Sao Paulo, estado de Séo
Paulo.

Ainda, conforme o RF, para fim de controle e entrega da producdo, em cada usina
cooperada existe um estabelecimento (filial) da cooperativa, sendo que diariamente a
usina emite notas de entrega para venda da producdo de acUcar e alcool em favor da
Copersucar, que a partir dai fica investida da posse dos produtos. A Copersucar
comercializa os produtos nos mercados interno e externo e ao final de cada més elabora
planilha demonstrativa em que atribui a cada usina cooperada uma receita proporcional
a quantidade de produtos entregues para venda (Parecer Normativo - CST n° 66, de
05/09/1986, publicado no DOU de 10/09/1986), conforme planilha apresentada pela
empresa, anexada a fl. 126.

Prossegue o RF informando que a Uniao da Agroindustria Canavieira do Estado de Séo
Paulo — UNICA, a qual a autuada é associada impetrou mandado de seguranca coletivo
pleiteando a suspensdo da contribui¢do previdenciaria sobre a producéao rural destinada
ao exterior via trading companies.

O langamento contém os seguintes Debcads:

Debcad 51.018.224-0, referente a parte da empresa (rural e SAT), totalizando R$
5.814.132,20.

Debcad 51.018.225-9, referente a parte do SENAR, totalizando R$559.051,17.

A autuada apresentou impugnacéao parcial questionando apenas o Debcad 51.018.224-0,
tendo o Debcad 51.018.225-9 sido transferido para o processo n° 13856.720303/2013-
56, para prosseguimento da cobranca.

Da Impugnacao

O contribuinte foi intimado e impugnou o auto de infracdo, e fazendo, em sintese,
através das alegaces a seguir descritas.

A impugnagédo contém as seguintes alegagoes:

- as receitas decorrentes de exportagdo da producdo sdo imunes a incidéncia da
contribui¢do previdenciaria, nos termos do art. 149, §2°, |, da CF-88, razdo pela qual
ndo as incluiu na base de calculo do tributo;

- 0 art. 245, § 1°, da IN n° 03/2005, assim como o art. 170, § 1°, da IN n°® 971/2009,
normas de cunho meramente regulamentar, ndo podem prevalecer, na medida em que
transbordaram a sua competéncia ao criar limitacdo a fruicdo de imunidade, que ndo
consta do proprio texto constitucional;

- a inser¢do, na Constituicdo, de um principio que privilegia determinada atividade,
como o ato cooperativo (arts. 174, §2°; art. 146, Ill, "c"), ndo pode ser ignorada pelas
autoridades administrativas;

- a entrega da producdo para comercializacdo pela cooperativa e 0 posterior rateio das
receitas advindas de sua venda no mercado interno e externo configuram, nos termos da
lei, atos cooperativos, conforme art. 79 da Lei n® 5.764/1971,;

- a fiscalizacdo, ao adotar o entendimento no sentido de que a entrega de produtos para
venda pela cooperativa equivaleria a sua comercializacdo no mercado interno, nos
termos em que dispde 0 § 2o do art. 245 da IN n° 03/2005, cria situa¢6es que, por forca
de lei (art. 79, § Gnico, da Lei n° 5.764/71), sdo distintas entre si;
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- as IN's 03/2005 e 971/2009 em nenhum momento determinam que as receitas de
exportagdes realizadas por intermédio de cooperativas ndo sejam imunes; ao contrario,
referidos dispositivos apenas afastam a imunidade em relagdo as receitas decorrentes de
"comercializacdo" com empresa constituida e em funcionamento no Pais;

- a exigéncia atinente aos produtos exportados via cooperativa é manifestamente
ilegitima porque implicaria conferir ao ato cooperativo um tratamento fiscal mais
oneroso, em comparagdo com aquele dispensado as denominadas vendas diretas, o que
configura inconstitucionalidade e ilegalidade;

- a entrega das mercadorias a cooperativa e a posterior exportacdo de tais produtos
configura uma Unica operagdo; a exportacdo ndo deixa de ser feita pela impugnante,
inclusive porque o resultado da venda é repassado aos cooperados;

- as contribuicdes PIS e COFINS incidentes sobre a receita ndo atingem as vendas ao
exterior, estendendo-se tal favor também as operacles intermediadas por trading
companies;

- em relacdo as exportacdes realizadas por intermédio de trading companies, a multa
ndo deve ser aplicada, conforme art. 151, IV do CTN e 63 da Lei n° 9.430/1996, em
razdo do Mandado de Seguranca Coletivo n°® 2005.61.00.025130-5, que assegurou a
suspensdo da exigibilidade da contribuicdo previdenciéria relativamente as operacdes de
exportacdo realizadas por intermédio de trading companie;

-caso venha a ser mantida a exigéncia, deve ao menos ser retificado o percentual de
75% da multa imposta em relagéo aos periodos 01/2009 a 12/2009;

- em relacdo & multa aplicada no periodo 05/2006 a 11/2007 a 11/2008 deveria ser
aplicada a multa de 24%, por ser mais benéfica ao contribuinte, respeitando o principio
da retroatividade benéfica.

Da Decisdo da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento

Quando da apreciacdo do caso, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de

Julgamento julgou procedente em parte a autuagéo, de formar resumida, nos seguintes termos (e-

fl. 204):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2009 a 31/12/2009

RECEITA PROVENIENTE DE EXPORTACAO. TRADING COMPANIES.
OPERACOES COM COOPERATIVA.

Para efeito da apuracdo da contribuicdo previdenciaria devida pela agroindistria, as
vendas realizadas a trading companies ou operacdes realizadas com cooperativas sdo
consideradas vendas internas e, portanto, tributaveis, pois a legislacdo previdenciéria
ndo diferencia a venda interna relativamente ao objeto comercial do comprador ou ao
destino que ele posteriormente dé a mercadoria adquirida.

ALEGACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE.

E vedado a autoridade julgadora afastar a aplicagdo, por inconstitucionalidade ou
ilegalidade, de lei, decreto ou ato normativo em vigor.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntario

A Recorrente, devidamente intimada da decisdo da DRJ, apresentou o recurso

voluntéario de fls. 218/228, alegando em sintese: a) ilegalidade do art. 245, § 1°, da IN 03/2005 e
art. 170, § 1° da IN 971/2009; b) operacOes realizadas. Vendas ao mercador externo. Atos
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cooperativos. Interpretacdo da lei tributaria; c) forma de rateio nos pareceres normativos CST
77/79 e 66/86; d) imunidade das vendas ao exterior; e) multa aplicada e a suspensdo do crédito;
f) ilegitimidade das contribuicdes previdenciarias das agroindustrias; e g) correta aplicacdo do

principio da retroatividade benéfica.

Este recurso compds lote sorteado para este relator em Sessé@o Publica.

E o relatério do necessério.

Voto

Conselheiro Douglas Kakazu Kushiyama, Relator.
Do Recurso Voluntario

O presente Recurso Voluntario foi apresentado no prazo a que se refere o artigo

33 do Decreto n. 70.235/72 e por isso, dele conheco e passo a aprecia-lo.

Da anélise das razdes apresentadas, a recorrente requer o reconhecimento da

imunidade sobre as vendas ao exterior realizadas por trading companies.

Esta matéria j& foi objeto de analise por esta Colenda Cémara Julgadora, em

processo de relatoria da Conselheira Débora F6fano dos Santos:

Numero do processo: 15956.000587/2007-10

Turma: Primeira Turma Ordinéria da Segunda Camara da Segunda Secéo
Camara: Segunda Camara

Segdo: Segunda Secéo de Julgamento

Data da sessdo: Wed Aug 11 00:00:00 UTC 2021

Data da publicagdo: Tue Aug 31 00:00:00 UTC 2021

Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de
apuracdo: 01/06/2002 a 31/12/2002 DECADENCIA. LANCAMENTO POR
HOMOLOGAGAO. CTN. DISPOSITIVO APLICAVEL. Para os tributos sujeitos a
langamento por homologacéo, havendo antecipacdo de pagamento, a contagem do prazo
decadencial observara o disposto no artigo 150, § 4° do CTN. Para 0s casos em que ndo
houver antecipacdo de pagamento deve-se observar a disciplina do artigo 173, | do
CTN. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. DECADENCIA. PRAZO DE CINCO
ANOS. DISCUSSAO DO DIES A QUO. SUMULA CARF N° 99. O prazo decadencial
para o lancamento é regido pelo artigo 150, § 4° do CTN, se inexistir dolo, fraude ou
simulacdo e houver pagamento antecipado do tributo, ainda que parcial, mesmo que ndo
tenha sido incluida na sua base de célculo a rubrica ou o levantamento especifico
apurado pela fiscalizacdo. Na hipétese de aplicacdo do artigo 150, § 4° do CTN, o termo
inicial do prazo decadencial é de cinco anos contados da ocorréncia do fato gerador.
CONTRIBUIQOES PREVIDENCIARIAS. RECEITA DA COMERCIALIZAQAO DA
PRODUCAO DECORRENTE DE EXPORTACAO INDIRETA. UTILIZACAO DE
“TRADING COMPANIES”. IMUNIDADE. RECURSO EXTRAORDINARIO N°
759.244/STF E ADI N° 4735/STF. A receita decorrente da venda de produtos ao
exterior, por meio de “trading companies”, ndo integra a base de calculo das
contribuigdes previdenciarias incidentes sobre a comercializagdo da producao.

Numero da deciséo: 2201-009.042

Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do
colegiado, por unanimidade de votos, em acolher a preliminar de decadéncia para
reconhecer a extingdo dos créditos tributarios lancados até a competéncia 11/2002. No
mérito, por unanimidade, em dar provimento ao recurso voluntario. Carlos Alberto do
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Amaral Azeredo - Presidente Débora Féfano dos Santos — Relatora Participaram do
presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Douglas Kakazu
Kushiyama, Fernando Gomes Favacho, Débora Féfano dos Santos, Savio Salomédo de
Almeida Noébrega (suplente convocado(a)), Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e
Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente). Ausente, momentaneamente, 0
conselheiro Francisco Nogueira Guarita.

Nome do relator: Débora Féfano dos Santos

Portanto, merece destaque o fato de que o caso acima mencionado, tem como
fatos os mesmos que se encontram em discussdo nos presentes autos, s6 mudando a empresa
autuada, ora Recorrente.

Como ressaltado acima, em Ultima andlise, requer o reconhecimento da
imunidade, prevista no inciso I, do § 2° do artigo 149 da Constituicdo Federal, ou seja, se este
alcanca as operacOes de exportacdo da Recorrente por intermédio de trading companies, no caso
a Copersucar.

Merece destaque o fato de que no julgamento da Acdo Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) n® 4735, o Egrégio Supremo Tribunal Federal declarou a
inconstitucionalidade dos 88 1° e 2° do artigo 170 da Instrugdo Normativa RFB n°® 971 de 13 de
novembro de 2009, que afastava a imunidade constitucional prevista no artigo 149, § 2° 1 da
Constituicdo Federal de 1988 das exportacdes realizadas por meio de sociedade comercial
exportadora, conforme ementa a seguir reproduzida:

EMENTA: CONSTITUCIONAL E TRIBUTARIO. CONTRIBUICOES SOCIAIS E
DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO. ART. 170, §§8 1° E 2°, DA
INSTRUCAO NORMATIVA DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL (RFB) 971, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2009, QUE AFASTA A
IMUNIDADE TRIBUTARIA PREVISTA NO ARTIGO 149, § 2°, I, DA CF, AS
RECEITAS DECORRENTES DA COMERCIALIZAGCAO ENTRE O PRODUTOR E
EMPRESAS COMERCIAIS EXPORTADORAS. PROCEDENCIA.

1. A discussdo envolvendo a alegada equiparacdo no tratamento fiscal entre o
exportador direto e o indireto, supostamente realizada pelo Decreto-Lei 1.248/1972, ndo
traduz questdo de estatura constitucional, porque depende do exame de legislagdo
infraconstitucional anterior a norma questionada na acdo, caracterizando ofensa
meramente reflexa (ADI 1.419, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado
em 24/4/1996, DJ de 7/12/2006).

2. O art. 149, § 2° 1, da CF, restringe a competéncia tributaria da Unido para instituir
contribui¢des sociais e de intervencdo no dominio econbmico sobre as receitas
decorrentes de exportagdo, sem nenhuma restri¢do quanto a sua incidéncia apenas nas
exportacOes diretas, em que o produtor ou o fabricante nacional vende o seu produto,
sem intermediac&o, para o comprador situado no exterior.

3. A imunidade visa a desonerar transagdes comerciais de venda de mercadorias para o
exterior, de modo a tornar mais competitivos os produtos nacionais, contribuindo para
geracgdo de divisas, o fortalecimento da economia, a diminui¢do das desigualdades e o
desenvolvimento nacional.

4. A imunidade também deve abarcar as exportacdes indiretas, em que aquisicbes
domésticas de mercadorias séo realizadas por sociedades comerciais com a finalidade
especifica de destina-las a exportacdo, cenario em que se qualificam como operagdes-
meio, integrando, em sua esséncia, a propria exportagao.

5. Acdo Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.

No mesmo sentido, no julgamento do Recurso Extraordinario (RE) 759.244, com
repercussao geral, tema 674, restou assim ementado:
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RECURSO  EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO  GERAL. DIREITO
TRIBUTARIO. IMUNIDADE TRIBUTARIA DAS EXPORTAGOES.
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. RECEITAS DECORRENTES DE
EXPORTAGAO. EXPORTAGAO INDIRETA. TRADING COMPANIES. Art.22-A,
Lei n.8.212/1991.

1. O melhor discernimento acerca do alcance da imunidade tributaria nas exportacdes
indiretas se realiza a partir da compreensédo da natureza objetiva da imunidade, que esta
a indicar que imune ndo ¢ o contribuinte, ‘mas sim o bem quando exportado’, portanto,
irrelevante se promovida exportacdo direta ou indireta.

2. A imunidade tributaria prevista no art.149, §2°, |, da Constituicdo, alcanca a operagao
de exportacdo indireta realizada por trading companies , portanto, imune ao previsto no
art.22-A, da Lei n.8.212/1991.

3. A jurisprudéncia deste STF (RE 627.815, Pleno, DJe1°/10/2013 e RE 606.107, DJE
25/11/2013, ambos rel. Min.Rosa Weber,) prestigia o fomento & exportacdo mediante
uma serie de desoneragdes tributarias que conduzem a conclusdo da
inconstitucionalidade dos §81° e 2°, dos arts.245 da IN 3/2005 e 170 da IN 971/2009,
haja vista que a restricBo imposta pela Administragdo Tributaria ndo ostenta guarida
perante & linha jurisprudencial desta Suprema Corte em rela¢do a imunidade tributaria
prevista no art.149, §2°, |, da Constitui¢do.

4. Fixacao de tese de julgamento para os fins da sistemética da repercussdo geral: “A
norma imunizante contida no inciso | do §2° do art.149 da Constituicdo da
Republica alcanca as receitas decorrentes de operacdes indiretas de exportagao
caracterizadas por haver participacio de sociedade exportadora intermediaria.”

5. Recurso extraordinario a que se d& provimento. (Destaques constam do original)

A decisdo proferida na ADI n°® 4735 transitou em julgado em 21/8/2020 e a
proferida no RE n° 759.244, em 9/9/2020, sendo portanto de observancia obrigatoria por parte
dos membros do CARF, por forca do disposto no artigo 62, § 1°, | e § 2° do RICARF, aprovado
pela Portaria MF n° 343 de 9 de junho de 201:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a

aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

§ 1° O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou
ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plenaria do
Supremo Tribunal Federal; (Redagdo dada pela Portaria MF n° 39, de 2016).

Assim, o entendimento firmado nos referidos julgamentos deve ser reproduzido
por este tribunal no &mbito dos julgamentos dos recursos administrativos submetidos a sua
apreciacdao.

Portanto devem ser afastadas as contribuicdes devidas pela empresa a seguridade
social, correspondentes a parte da empresa (Rural e SAT), incidentes sobre o valor decorrente da
comercializacdo da producdo destinada ao exterior efetuadas através de trading companies.

Concluséao

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario, para dar-lhe
provimento.

(documento assinado digitalmente)

Douglas Kakazu Kushiyama
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